PARECER Nº 1085, DE 2013
DA COMISSÃO DE  FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 1957, DE 2013

Através o ofício n.º 106/2013, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia reprográfica integral dos autos do TC – 000549/026/12, referente à prestação de contas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, correspondente ao exercício de 2012.

Publicado o v. Acórdão de fls.72/73, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ocasião em que, por determinação do Presidente deste órgão técnico fui designado relator, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno, para analisar a matéria.

Tratam os autos das contas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2012, que foram analisadas com base no Relatório da Auditoria elaborada pela 2ª Diretoria de Fiscalização daquela Corte de Contas.
Em seu Relatório a 2ª DF levou em conta as principais atividades daquela Corte, tais como; a execução orçamentária, os adiantamentos, os processos de despesas de execução contratual, o almoxarifado, os bens patrimoniais, a ordem cronológica de pagamentos, a lei de responsabilidade fiscal, o comparativo de despesa com pessoal e o fundo especial de despesa.

Observamos no Relatório elaborado pela Auditoria do Tribunal que este contém dados que são relevantes para a análise da matéria e que devemos transcrever:

 - quanto à execução orçamentária a 2ª DF apresentou um demonstrativo que mostra que no exercício foram realizadas alterações da ordem de R$ 7.744.293,00, resultante de abertura de crédito adicional suplementar de R$ 7.524.293,00, autorizado pelo Decreto n.º 58.605/12, utilizando como fonte de recursos o superávit financeiro e, abertura de crédito suplementar por excesso de arrecadação, da ordem de R$ 220.000,00 decorrente de recursos federais vinculados. Acrescentou, ainda, que o Tribunal realizou despesas no valor de R$ 526.709.213,57, demonstrando que houve uma economia orçamentária da ordem de 0,8%. 

- a auditoria do Tribunal de Contas concluiu que o órgão gastou no exercício de 2012 com pessoal 0,40 da receita corrente líquida do Estado, respeitando o limite imposto pelo artigo 20, II, “a”, da Lei Complementar n.º 101, de  4 de maio de 2000. Destacou que no quadro comparativo as despesas com pessoal sofreram uma pequena diminuição em relação aos exercícios anteriores, passando de 88,48 % do orçamento total do Tribunal em 2011, para 87,81% em 2012. 

- quanto às despesas com adiantamento foram examinadas por amostragem e consideradas regulares, a fiscalização destacou que os processos poderão ser encontrados no SIAFEM/SIGEO.

- nas despesas de execução contratual não foram encontradas falhas, com exceção do TCA 32.394/026/11 que não formalizou a ratificação da dispensa de licitação, diante da falta de participação dos licitantes, por se tratar de obra  de emergência para retirar a infiltração de água que estava comprometendo a estrutura do prédio. Ressaltou ainda, que o Tribunal no quesito diárias/publicidade/viagens/ e locomoções fez uma economia de 5,91% em relação ao exercício anterior.

- no almoxarifado não foi encontrada nenhuma divergência na verificação física efetuada por amostragem. Contudo, na conciliação contábil foi detectada uma diferença de em estoque e o registro contábil de R$ 47.291,54.

- quanto aos bens patrimoniais foi feita a vistoria pelo princípio da amostragem, que constatou a existência física dos bens. Todavia a fiscalização observou que não foi realizado o inventário físico anual, de acordo com o que determina o artigo 96, da Lei n.º4.320/64.

- a auditoria destacou que as receitas do Fundo Especial de Despesa, em 1/12/2012, atingiram R$ 19.629.628,40, chegando ao final do exercício em R$ 23.243.843,39. No período foram realizadas despesas no valor de R$ 860.899,98, sendo empenhado R$ 1.668.241,84 finalizando o período com R$ 20.714.701,57.

Salientamos que foi instalado no Tribunal de Contas, em 2012, o Ministério Público de Contas que também examinou as contas de 2012, cumprindo o fixado no artigo 3º, inciso I da Lei Complementar Estadual n.º 1.110/10, e que se manifestou  favorável à sua aprovação.    
A decisão da Primeira Câmara do Tribunal de Contas, em sessão realizada no dia 02 de abril de 2013, considerou regulares as contas, dando quitação aos Ordenadores de Despesa e, liberando os responsáveis pelo Almoxarifado e Adiantamentos, de acordo com o artigo 34, da Lei Complementar n.º 709/93. Ficaram excetuados desta decisão os atos pendentes de apreciação daquela Corte.

Portanto, verificamos que a gestão administrativa do Tribunal, em 2012, analisada pela Diretoria de Fiscalização não indicou problemas de ordem orçamentária ou financeira que pudessem ocasionar danos ao patrimônio público. Pudemos observar também que as pequenas falhas apontadas não comprometeram a sua gestão. 

Formalmente, a prestação de contas está irretocável. No entanto, uma análise sobre a utilização de recursos públicos não pode se ater somente aos aspectos formais, à legalidade dos gastos. Não se pode aferir, pelas informações constantes dos autos, se as despesas eram necessárias para a atuação do Tribunal, ou se obedeceram ao princípio da economicidade.

Devemos ressaltar ainda, que na qualidade de órgão auxiliar do Poder Legislativo para a função de fiscalização, o Tribunal de Contas tem deixado a desejar. Muitos processos chegam a esta Casa depois de decorrido longo período desde o seu julgamento sem qualquer justificativa e, ultimamente os documentos encaminhados não estão completamente instruídos, como no caso de julgamento de contratos irregulares em que somente se encaminha o acórdão, sem qualquer menção se o contrato está em vigor ou não, o que muitas vezes retarda a ação desta Casa na defesa dos interesses do Estado.

 A despeito das considerações feitas acima, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pela Primeira Câmara do E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao artigo 20, inciso XXVI, da Constituição do Estado de São Paulo, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº____,DE 




Considera  regulares e aprova as Contas anuais do Tribunal de Contas do Estado, correspondentes ao exercício de 2012.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas anuais do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, correspondentes ao exercício de 2012, com a quitação dos Ordenadores de Despesas e liberação do Responsável pelo almoxarifado e os Responsáveis por Adiantamentos, exceto quanto a atos que demandem julgamento específico. 
Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL que considera regulares e aprova as contas anuais do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, correspondentes ao exercício de 2012.

Sala das Comissões, em 20-8-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente
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